
 

 

 

PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 006/2018  

“Dispõe sobre a instalação de acessórios e sistemas 

de segurança bem como o monitoramento por 

câmeras de vídeo em instituições bancárias, 

financeiras, casas lotéricas e postos de atendimento, e 

dá outras providências”. 

                       O Vereador CASSIANO DE ZORZI CAON – MDB, no uso 

de suas atribuições, apresenta para apreciação do Plenário, o seguinte 

Projeto de Lei:  

Art. 1º As instituições bancárias, financeiras, casas lotéricas e postos de 

atendimento instalados no município de Ipê deverão instalar e manter 

internamente e externamente, sistemas de segurança e monitoramento por 

câmeras de vídeo, nos termos desta lei. 

§ 1° As câmeras dos sistemas de segurança e monitoramento de que trata o 

caput deste artigo deverão ser instaladas: 

I – nas dependências internas: em pontos que permitam a captura de 

imagens em toda as dependências onde haja acesso e fluxo de pessoas e 

guarda valores; 

II – na área externa: em pontos que permitam a captura de imagens nas 

imediações da unidade e, principalmente, que possibilitem identificar 

pessoas que circulem ou acessem as suas dependências. 

§ 2° As imagens capturadas pelas câmeras de vídeo do sistema de 

segurança e monitoramento deverão ser armazenadas e guardadas pelo 

prazo mínimo de 90 (noventa) dias, bem como serem fornecidas às 

autoridades sempre que exigidas. 

§ 3° O monitoramento feito pelas câmeras previstas no caput deste artigo 

realizar-se-á através de gravação dos locais a serem protegidos, 24 (vinte e 

quatro) horas por dia. 



 

 

 

Art. 2° As instituições bancárias, pelo fluxo e manuseio de altos valores no 

atendimento individual prestado no caixa, deverão instalar tapumes que 

permitam o isolamento visual deste atendimento. 

Parágrafo Único:  O isolamento visual de que trata o caput deste artigo 

deve ter abrangência interna e externa, evitando que da parte externa das 

agências se visualize as peculiaridades do atendimento.  

Art. 3° Os estabelecimentos de que trata o artigo 1° deverão se adaptar ao 

disposto nesta Lei no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da 

data de sua publicação. 

Art. 4° O não cumprimento do dispositivo desta Lei sujeitará o infrator às 

seguintes penalidades: 

I - notificação para regularização, em prazo não superior a 30 (trinta) dias; 

II - multa de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), se não cumprida a 

notificação, aplicável em dobro em casos de reincidência; 

§1° Considera-se reincidência para fins desta Lei a infração repetida ou 

continuada, apurada dentro do prazo de 30 (trinta) dias. 

§2° O valor previsto neste artigo será corrigido anualmente pela variação 

do IGPM da Fundação Getúlio Vargas, ou do índice que vier a substituí-lo. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

    Sala Legislativa Osmar Vargas dos Santos, em 02 de agosto de 2018. 

 

 

                                   Ver. CASSIANO DE ZORZI CAON 

                                             BANCADA DO MDB 

 



 

 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS  

 

PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 06/2018 

 

     Senhores Vereadores:  

 

    Ao cumprimenta-los cordialmente, vimos através do 

presente, apresentar para consideração de Vossas Senhorias Projeto de Lei 

nº 006/2018 o qual “Dispõe sobre a instalação de acessórios e sistemas de 

segurança e monitoramento por câmeras de vídeo em instituições 

bancárias, financeiras, casas lotéricas e postos de atendimento, e dá outras 

providências”. 

   O presente Projeto de Lei tem o intuito de reprimir as 

ações de furtos e roubos nos estabelecimentos que possuem fluxo 

pecuniário contínuo, ou seja, movimentação de dinheiro no decorrer de seu 

expediente. 

   Como sabemos, Ipê faz parte de uma rota que pode nos 

levar com saídas rápidas à vários municípios. Essa característica faz com 

que a nossa população fique mais exposta a riscos permanentes, tendo em 

vista o aumento nos índices de criminalidade que nos é apresentado no 

nosso país inteiro.    

   É notório o esforço das autoridades locais, Brigada 

Militar – Polícia Civil e também Consepro, para tentar proteger a 

integridade física dos cidadãos, bem como a segurança dos valores 

pertencentes aos mesmos. 

                          

 



 

 

 

                         Sendo assim, nossa Casa Legislativa não pode fugir a esta 

discussão, trazendo com a aprovação do presente Projeto de Lei, a redução 

dos índices na incidência de assaltos e crimes a quem necessite dos 

serviços prestados pelos agentes financeiros, que deverão adequar-se às 

modificações propostas. 

        Contando com a atenção dos  nobres Edis na aprovação do 

presente Projeto de Lei, subscrevemo-nos, com respeito e consideração.  

 

    Sala Legislativa Osmar Vargas dos Santos, em 02 de agosto de 2018. 

 

 

     Ver. CASSIANO DE ZORZI CAON 

                                                        BANCADA DO MDB 

 

 

 

 


